
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.552 - RS (2016/0211576-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : VOGES METALURGIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : ALINE RIBEIRO BABETZKI E OUTRO(S) - RS055956 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À 
PENHORA. INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL PREVISTA NO ART. 
11 DA LEI 6.830/80. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, 
DIANTE DO  ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, AFASTOU 
A AFRONTA AO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
1. Esta Corte de Justiça possui o entendimento firmado de que é legítima 
a recusa pela Fazenda Pública da nomeação de bens do executado 
quando não observada a ordem legal de preferência prevista no art. 11 da 
LEF, sem que isso implique ofensa ao princípio da menor onerosidade. 
Precedente: AgInt no AREsp 929.604/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 14/9/2016.
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem foi categórico ao afirmar que 
"a recusa da credora está devidamente fundamentada e deve ser 
acolhida, como, aliás, bem fez o Togado Singular", e que, "sobre o 
princípio da menor onerosidade, cumpre apenas gizar que tal princípio 
serve apenas como balizador da razoabilidade da penhora e não se 
impõe ao interesse fazendário mormente nos casos em que a recusa de 
bens bem se mostra satisfatória".
3. Infirmar o entendimento a que chegou a Corte a quo, de modo a 
albergar as peculiaridades do caso e afastar a legitimidade da recusa à 
penhora, como sustentado neste recurso especial, enseja o revolvimento 
do acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em sede 
de recurso especial por óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".
4. O recurso especial não comporta o exame de preceitos constitucionais, 
ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de maio de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.552 - RS (2016/0211576-0)
  

AGRAVANTE : VOGES METALURGIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : ALINE RIBEIRO BABETZKI E OUTRO(S) - RS055956 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Voges Metalurgia Ltda. - em Recuperação Judicial, contra decisão 

monocrática de e-STJ, fls. 522/526, que não conheceu do recurso especial.

Pretende a parte agravante, em suma, demonstrar a ausência de razões 

para que a Fazenda Nacional recuse bens oferecidos em garantia de execução fiscal.

Fundamenta seu pedido afirmando que houve afronta ao art. 805 do 

CPC/2015 e 170 da CF/1988. Afirma que a recusa ao bem apresentado como garantia 

à execução fiscal inviabilizará as atividades da agravante, em completo desrespeito ao 

princípio da menor onerosidade ao devedor.

Requer, assim, a submissão do feito ao Colegiado.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.552 - RS (2016/0211576-0)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Com efeito, conforme salientado na decisão agravada, esta Corte de 

Justiça possui o entendimento firmado de que é legítima a recusa pela Fazenda Pública 

da nomeação de bens do executado quando não observada a ordem legal de 

preferência prevista no art. 11 da LEF, sem que isso implique ofensa ao princípio da 

menor onerosidade (AgInt no AREsp 929.604/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 14/9/2016).

No caso dos autos, o Tribunal de origem foi categórico ao afirmar que "a 

recusa da credora está devidamente fundamentada e deve ser acolhida, como, aliás, 

bem fez o Togado Singular", e que, "sobre o princípio da menor onerosidade, cumpre 

apenas gizar que tal princípio serve apenas como balizador da razoabilidade da 

penhora e não se impõe ao interesse fazendário mormente nos casos em que a recusa 

de bens bem se mostra satisfatória". Confira-se:

Quanto ao mérito, esta Corte de Justiça possui o entendimento firmado 
de que é legítima a recusa pela Fazenda Pública da nomeação de bens 
do executado quando não observada a ordem legal de preferência 
prevista no art. 11 da LEF, sem que isso implique ofensa ao princípio da 
menor onerosidade.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA. BOMBA DE COMBUSTÍVEL. BEM DE DIFÍCIL 
ALIENAÇÃO. RECUSA DA EXEQUENTE. POSSIBILIDADE. 
AFERIÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE NA HIPÓTESE. ART. 620 DO CPC. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
1. A orientação da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que 
a penhora (ou eventual substituição de bens penhorados) deve ser 

Documento: 1600443 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/05/2017 Página  4 de 4



 
 

 
efetuada conforme a ordem legal, prevista no art. 655 do CPC/73 e 
no art. 11 da Lei 6.830/80. Assim, ainda que haja outros bens 
penhoráveis, a Fazenda Pública pode recusar a nomeação quando 
fundada na inobservância da ordem legal, sem que isso implique 
ofensa ao art. 620 do CPC/73.
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 929.604/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/9/2016)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
NOMEAÇÃO DE BEM À  PENHORA. NÃO OBSERVÂNCIA DA 
ORDEM LEGAL, PREVISTA NO ART. 11 DA LEI 6.830/80. 
ACÓRDÃO  DO  TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE  DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, AFASTOU A 
AFRONTA AO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE (ART. 620 
DO CPC). IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que a Fazenda 
Pública tem o direito de recusar os bens ofertados à penhora, 
quando não  observada a ordem legal de preferência da nomeação, 
na forma do art. 11 da Lei  6.830/80, sendo certo que cabe, ao 
executado, a efetiva demonstração da  existência de elementos 
concretos que justifiquem a não observância da gradação legal, 
sendo insuficiente a mera invocação genérica do art. 620 do  CPC 
(STJ, REsp 1.337.790/PR,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  
DJe de 07/10/2013, julgado sob a sistemática do art. 543-C do 
CPC).
[...]
(AgInt no AREsp 913.256/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/8/2016)

No caso dos autos, o Tribunal regional, ao aceitar a posição da Fazenda 
quanto à recusa do bem indicado pela executada, fundamentou-se nos 
seguintes termos (e-STJ, fl. 440):

Note-se, ab initio, que é nítido o equívoco do recorrente ao consignar 
que a exequente teria rejeitado a ofertado do bem "sob o frágil 
fundamento de que não houve respeito à ordem prevista no artigo 11 
da Lei 6.830". Ao contrário. A recusa da credora está devidamente 
fundamentada e deve ser acolhida, como, aliás, bem fez o Togado 
Singular. Efetivamente, os óbices postos pela exequente são 
robustos e justificam a recusa externada.

O mesmo entendimento ficou registrado por ocasião da apreciação dos 
declaratórios (e-STJ, fl. 465):
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Importa consignar que não é possível na esfera limitada da 
execução fiscal abrir discussão (prova efetiva) se os 10% do imóvel 
oferecido em penhora pertence, de fato, á empresa executada, pois 
a exeqüente já informou ao Juízo que 'em diligência junto ao Registro 
de Imóveis citado, foi informado que a empresa executada, bem 
como nenhum do Grupo Voges, possui bens junto àquela localidade, 
conforme faz prova os documentos em anexo' (evento 26).
De outro lado, a embargante limita-se a dizer que 'o bem é sim de 
propriedade da Embargante, conforme documentos já acostados 
aos autos', mas sequer indica onde estariam tais documentos, 
tampouco os junta nestes embargos.
No caso, é impositivo reconhecer que os fundamentos da recusa da 
fazenda são robustos o suficiente, não havendo omissão alguma 
detectável no acórdão.
Sobre o princípio da menor onerosidade cumpre apenas gizar que 
tal princípio serve apenas como balizador da razoabilidade da 
penhora e não se impõe ao interesse fazendário mormente nos 
casos em que a recusa de bens bem se mostra satisfatória.

Nesse aspecto, infirmar o entendimento a que chegou a Corte a quo, de 

modo a albergar as peculiaridades do caso e afastar a legitimidade da recusa à 

penhora, como sustentado neste recurso especial, enseja o revolvimento do acervo 

fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável em sede de recurso especial por 

óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial".

A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO 
À PENHORA. INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL, PREVISTA NO 
ART. 11 DA LEI 6.830/80. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, 
DIANTE DO  ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, AFASTOU 
A AFRONTA AO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE (ART. 620 DO 
CPC). IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. A Primeira Seção do STJ firmou o entendimento de que a não 
observância  da ordem legal de preferência da nomeação de bens à 
penhora, na forma do art. 11 da Lei 6.830/80, demanda a comprovação, 
pelo executado, da   existência de elementos concretos, que justifiquem a 
incidência do princípio da menor onerosidade, sendo insuficiente a mera 
invocação genérica do art. 620 do CPC (STJ, REsp 1.337.790/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 07/10/2013, julgado sob a 
sistemática do art. 543-C do CPC).
II. O Tribunal de origem, diante das circunstâncias fáticas do caso 
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concreto, houve por bem rejeitar a marca comercial oferecida à penhora, 
em desconformidade com o art. 11 da Lei 6.830/80, entendendo que, na 
espécie,  estaria devidamente fundamentada a recusa da penhora, dada a 
difícil alienação da referida marca.
III. Nesses termos, os argumentos utilizados pela parte recorrente, 
relativos à não observância do princípio da menor onerosidade da 
execução, insculpido no art. 620 do CPC, devido à efetiva liquidez e 
suficiência do direito creditório oferecido à penhora, somente poderiam ter 
sua procedência verificada mediante o necessário reexame  de  matéria  
fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, 
reavaliar o conjunto probatório dos autos, em conformidade com a 
Súmula 7/STJ. Nesse sentido: STJ, AgRg no REsp 1.197.492/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/08/2015; AgRg 
no AREsp 681.020/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 05/08/2015;  AgRg no AREsp 613.351/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2015.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 810.688/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 3/3/2016, DJe 16/3/2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA SOBRE 
PRECATÓRIO. RECUSA POR PARTE DA FAZENDA ESTADUAL. 
ACOLHIMENTO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. VIOLAÇÃO DO ART. 11 
DA LEF. OCORRÊNCIA. MATÉRIA JULGADA NESTA CORTE SOB O 
RITO DO ART. 543-C DO CPC. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Esta Corte Superior firmou, sob o rito do art. 543-C do CPC que, 
conquanto seja possível a penhora ou a substituição de bens penhorados 
por precatórios judiciais, a Fazenda Pública pode recusar essa nomeação 
por quaisquer das causas previstas no art. 656 do CPC ou nos arts. 11 e 
15 da LEF (REsp 1.090.898/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe de 31/8/2009).
2. A análise de possível afronta ao princípio da menor onerosidade da 
execução requer o reexame de matéria fático-probatória, inadmissível 
nesta Corte, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.398.161/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 2/2/2016)

Por fim, no que se refere à alegada ofensa ao art. 170 da CF/88, o recurso 

especial também não merece conhecimento, na medida em que não é dado a esta 

Corte Superior, em sede da via recursal eleita, manifestar-se sobre dispositivos 

constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido:

Documento: 1600443 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/05/2017 Página  7 de 4



 
 

 

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  IPI.  IMPORTAÇÃO  DE  
VEÍCULO AUTOMOTOR POR PESSOA FÍSICA PARA USO PRÓPRIO. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. NOVO POSICIONAMENTO JURISPRUDENCIAL DO 
STF. REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. EMBARGOS ACOLHIDOS 
COM EFEITOS INFRINGENTES.
1.  O art. 535 do CPC/73 é peremptório ao prescrever as hipóteses de 
cabimento  dos Embargos de Declaração; trata-se, pois, de recurso de 
fundamentação  vinculada,  restrito  a  situações  em  que patente a 
incidência  do julgado em obscuridade, contradição ou omissão, o que 
não se constata ao caso em apreço, em que a parte pretende somente o 
prequestionamento de matéria constitucional.
2.  É  vedado  a  este  Tribunal apreciar a violação de dispositivos 
constitucionais,  ainda  que para fins de prequestionamento, uma vez que  
o julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo 
Tribunal Federal.
[...].
(EDcl no AgRg no REsp 1.416.980/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 08/02/2017)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IPTU. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA   282   DO   STF.   VIOLAÇÃO  A  
DISPOSITIVO  CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão 
que  não  foi  tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer 
foram  apresentados  embargos  de  declaração,  ante  a  ausência do 
indispensável  prequestionamento  (Súmulas  282  e  356  do STF, por 
analogia).
2.  O STJ possui entendimento no sentido de que não lhe cabe, na via 
especial,  a  análise  de violação aos dispositivos constitucionais, ainda 
que com o objetivo de prequestionamento visando à interposição do  
apelo extraordinário, sob pena de haver usurpação de competência do 
Supremo Tribunal Federal. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.596.405/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/9/2016, DJe 14/9/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0211576-0 REsp 1.619.552 / RS

Números Origem:  50041493320144047107  50494028820154040000  RS-50041493320144047107

PAUTA: 04/05/2017 JULGADO: 04/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VOGES METALURGIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : ALINE RIBEIRO BABETZKI E OUTRO(S) - RS055956 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VOGES METALURGIA LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : ALINE RIBEIRO BABETZKI E OUTRO(S) - RS055956 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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